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1. ECONOMIA - Políticas econômicas sem compromisso com a 
garantia dos direitos sociais, atingindo o PNE

2. ORÇAMENTO - Não compatibilização de diretrizes 
orçamentárias com os planos, nos três níveis federativos

3. FEDERALISMO - Falta da Lei do Sistema Nacional de 
Educação

4. RETROCESSOS (DESIGUALDADE) - Políticas na contramão do 
Plano

5. EMERGÊNCIA - Pandemia de Covid-19

6. GESTÃO - Restrições à gestão democrática e 
descontinuidade de políticas

Descumprimento: principais causas



Vamos 
construir um 
plano novo!



Conheça as 
emendas:
campanha.org.br 



Texto

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.
Logotipo, nome da empresa

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.

Esta primeira edição do Caderno de Emendas contou 
com o trabalho de 17 organizações (do Comitê 
Diretivo da Campanha e entidades parceiras). 

Chega ao total de 351 emendas, sendo:

214 aditivas
83 aditivas e modificativas
27 modificativas
12 supressivas
8 aditivas e supressivas
5 substitutivas
2 aditivas, supressivas e modificativas

https://campanha.org.br/acervo/caderno-de-emendas-ao-projeto-de-lei-26142024-enviado-pelo-ministerio-da-educacao-para-o-congresso-nacional-sobre-o-novo-plano-nacional-de-educacao/
https://campanha.org.br/acervo/caderno-de-emendas-ao-projeto-de-lei-26142024-enviado-pelo-ministerio-da-educacao-para-o-congresso-nacional-sobre-o-novo-plano-nacional-de-educacao/


(1) Garantia de qualidade com financiamento adequado para tal



(1) Garantia de qualidade com financiamento adequado para tal



(2) Valorização efetiva dos profissionais da educação e atratividade à carreira



(3) Fortalecimento do sistema público e regulação da atuação do setor privado



(4) Instituição e fortalecimento de Sistemas de Avaliação em diversas dimensões, 
inclusive via autoavaliações institucionais participativas



(5) Fortalecimento da gestão democrática e participação e da cooperação e 
colaboração federativas



(5) Fortalecimento da gestão democrática e participação e da cooperação e 
colaboração federativas



(6) Equidade e interseccionalidade



(7) Intersetorialidade



(7) Intersetorialidade



“A ânsia humana por mudança e sua necessidade de estabilidade sempre se equilibraram e se controlaram mutuamente, e 
nosso vocabulário atual, que distingue duas facções, os progressistas e os conservadores, indica uma situação em que esse 
equilíbrio foi rompido. Nenhuma civilização — o artefato criado pelo homem para abrigar gerações sucessivas — jamais teria 
sido possível sem uma estrutura de estabilidade, que proporcionasse o ambiente para o fluxo da mudança. Entre os fatores 
estabilizadores, mais duradouros do que costumes, costumes e tradições, destacam-se os sistemas jurídicos que regulam nossa 
vida no mundo e nossas relações cotidianas.” - Hannah Arendt, em Crises da República (1969)
O Plano Nacional de Educação como “fator estabilizador” na gestão democrática.

“A essência do governo totalitário, e talvez a natureza de toda burocracia, é transformar os homens em funcionários e meras 
engrenagens da máquina administrativa, desumanizando-os.” - Hannah Arendt, em Eichmann em Jerusalém (1963)
O Plano Nacional de Educação deve ir além de engrenagem da máquina administrativa, deve ser humanizador.

“Uma das dificuldades enfrentadas por qualquer pessoa que tente responder à pergunta ‘Quem governa em uma democracia 
pluralista?’ é a relação ambígua entre líderes e cidadãos.” - Robert Dahl, em “Quem Governa?: Democracia e Poder em uma 
Cidade Americana” (1961)
O Plano Nacional de Educação, construído pelo Parlamento, deve ser reflexo da democracia pluralista.

"Todos somos iguais, mas alguns são mais iguais que os outros." - George Orwell, em Revolução dos Bichos (1945)
O Plano Nacional de Educação, na disputa de interesses dos grupos que sobre ele incidem, deve estar ao lado da igualdade 
(justiça social, universalizante de direitos) e da equidade (justiça nas diferenças, equalizadora de direitos), ou seja, deve estar ao 
lado da representação dos 99%, do povo.

As conferências de educação são o exercício máximo da gestão democrática na 
educação e devem ser plenamente consideradas no novo PNE.



Obrigada!

Andressa Pellanda

Coordenadora Geral

Campanha Nacional pelo Direito à Educação
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